
Anais da I Mostra Científica do Curso de Direito da Faculdade Anhanguera de Imperatriz - MA. Direitos Humanos: o 

Estado e a Invisibilidade da Cidadania, 1ª edição, 2024. ISBN: 978-65-01-02818-7

Inclusão invisível: reconhecendo direitos de pessoas com deficiência oculta

Autor(res)

Flavio Ricardo Silva Sousa 

Vanessa Kalitta Pinto Costa 

Guilherme Messias Moreira Da Silva 

Emilly Gabrielly Santos Almeida 

Lívia Victória Sales Amaral Dos Santos

Categoria do Trabalho

Trabalho Acadêmico

Instituição

FACULDADE ANHANGUERA DE IMPERATRIZ

Introdução

Nos últimos anos, a disputa pela integração social ganhou destaque, especialmente no que diz respeito aos 

direitos das pessoas com deficiência. Esse estudo busca uma reflexão sobre a chamada inclusão invisível, 

procurando compreender os impactos da falta de reconhecimento e apoio correto para indivíduos com deficiências 

não evidentes. Ao explorar esta questão, pretende-se não só detectar as barreiras existentes, mas também propor 

tácticas e políticas que promovam uma integração mais abrangente e sensível às necessidades pessoais. É 

importante reconhecer que a diferença das deficiências vai além do que é visível, sendo necessária uma 

abordagem mais completa e inclusiva para garantir que todos tenham igualdade de acesso a oportunidades e 

recursos.

Objetivo

Refletir sobre a inclusão dos indivíduos com deficiência oculta, dando especial atenção no reconhecimento de 

seus direitos e obstáculos. Apresentar a Defensoria Pública como aliada das pessoas com deficiência oculta na 

busca dos seus direitos.

Material e Métodos

Para condução desta pesquisa, adotou-se um estudo em perspectiva qualitativa, combinando revisão bibliográfica 

com análise de casos. A revisão bibliográfica envolveu um amplo conjunto de fontes, incluindo artigos acadêmicos, 

relatórios governamentais e documentos de organizações não governamentais (ONG's) relacionados à inclusão de 

pessoas com deficiência. Todas as fontes foram extraídas do meio virtual e, durante a seleção, optou-se por 

aquelas mais recentes.

Resultados e Discussão

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS)¹, aproximadamente uma em cada seis pessoas no mundo 

enfrenta algum tipo de deficiência. A trajetória das pessoas com deficiência não evidente em direção à plena 

cidadania muitas vezes é marcada por desafios que escapam à percepção da maioria. 
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Nesse contexto, a Defensoria Pública surge como uma aliada poderosa na busca pelos direitos das pessoas com 

deficiência oculta. Oferecendo apoio jurídico gratuito, a Defensoria Pública luta para garantir que esses indivíduos 

tenham acesso à justiça, combatendo qualquer forma de discriminação e ajudando-as a entender seus direitos. 

Além disso, por meio de campanhas de conscientização e ações judiciais, a Defensoria Pública busca se dedicar a 

políticas públicas mais inclusivas e efetivar os direitos humanos dessas pessoas.

Conclusão

Torna-se evidente a carência de reconhecimento e valorização das deficiências não evidentes, impedindo que as 

pessoas que vivenciam essas condições tenham acesso igualitário a oportunidades e recursos. A inclusão invisível 

não pode mais ser menosprezada, e é responsabilidade de toda a sociedade trabalhar em conjunto para criar 

ambientes mais inclusivos e acessíveis a todos.
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